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Questao 01

O Ministério Publico tem legitimidade para o oferecimento da dendncia na presente hipétese. A
principio, os crimes de lesdo corporal culposa, praticados ou ndo na dire¢do de veiculo automotor, sdao de
acado penal publica condicionada a representacdo, nos termos do Art. 88 da Lei n® 9.099/95. O Art. 291, §1°,
do CTB confirma a aplicabilidade do Art. 88 da Lei n°® 9.099/95. Ocorre que esse mesmo dispositivo legal
traz excegbes. Apesar de a vitima néo ter querido representar contra o acusado, considerando que o
motorista dirigia sob a influéncia de substéncia alcodlica, na forma do Art. 291 § 1°, inciso |, da Lei n°®
9.503/97, a agdo penal é publica incondicionada, tendo o Ministério Publico legitimidade para o oferecimento

da denuncia.

Questéo 02

Os negécios juridico processuais foram uma novidade do Cédigo de Processo Civil de 2015, que
referendou a possibilidade de formag¢édo negociada do processo, mitigando o dirigismo estatal. A previsdo
esta contida no Art. 190 do CPC.

No entanto, a parte dessa flexibilidade do procedimento, a ideia de formag&do negociada do processo
encontra barreiras postas por outras normas da legislagdo processual e pelas normas constitucionais.

Um dos pontos de entraves, posto pela doutrina que emergiu com o novo cédigo e pela jurisprudéncia
vindoura, é a possibilidade de celebracdo de negdcios juridicos para recursos, postos que esses estao
intrinsicamente ligados ao principio do devido processo legal.

Os Embargos de Declaragéo, previstos no Art. 1.022 do CPC, tem finalidade de suprimir omisséo,
corrigir erro material ou contradi¢cdo, e sanar obscuridades, além de ser instrumento de consolidacédo do
dever de fundamentacéo das decisdes judiciais

Dessa forma, estando o recurso de Embargos de Declaracao ligados a forma da deciséo judicial, sua
rentncia é possivel considerar a existéncia de negdécio processual sobre desisténcia de Embargos de
Declaracdo, desde que esse negocio ndo afete a natureza da sentenca e nem que tolha o juizo da
possibilidade de alterar erro material da sentenca, esclareca obscuridade, supra omissdo e elimine

contradicdo de deciséo judicial.
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